
ANAIS  
 

II CONGRESSO BRASILEIRO 
DE EDUCAÇÃO INTEGRAL 

 
 

“Educação Integral, diálogos e complexidades: 

ações potencializadoras e experiências sobre a 

prática docente” 

 

10, 11 e 12 de agosto de 2021 

 

 

 

 

 

 

 

  

UNIVERSIDADE FEDERAL DO TRIÂNGULO MINEIRO 



2 
 

II CONGRESSO BRASILEIRO DE 

EDUCAÇÃO INTEGRAL 

Universidade Federal do Triângulo Mineiro 

 

Atividade registrada sob o número CI Nº 721/2021 

Pró-Reitoria de Extensão da UFTM 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Citação: 

CONGRESSO BRASILEIRO DE EDUCAÇÃO INTEGRAL, 2., 2021, Uberaba, 

MG. Anais [...]. Uberaba, MG: Universidade Federal do Triângulo Mineiro, 2021. 

72 p. Tema do evento: Educação Integral, diálogos e complexidades: ações 

potencializadoras e experiências sobre a prática docente. Sigla do envento: II 

COBEI  



3 
 

APRESENTAÇÃO 

Desde o ano de 2020 convivemos com um contexto inimaginável. A pandemia 

causada pela Covid-19 modificou o cenário mundial nas diferentes áreas: social, cultural, 

econômica e educacional. A virtualização de eventos como o II Congresso Brasileiro de 

Educação Integral-IV Seminário Mineiro de Educação Integral é um dos principais 

exemplos. 

Organizar uma atividade no contexto virtual requereu esforços corporais de cada 

uma e cada um dos integrantes da Comissão Organizadora, o que não foi diferente do 

contexto em que as/os profissionais da Educação se encontram até o momento.  

Professoras e professores, coordenadoras pedagógicas e coordenadores 

pedagógicos, gestoras e gestores, pesquisadoras e pesquisadores de diferentes áreas, todos 

foram colocados no centro das atenções e suas funções e trabalhos hora defendidos e hora 

questionados pela própria sociedade. Essa situação não poderia se manter no anonimato 

e este evento que, desde a sua primeira edição, que se propõe a defender e valorizar os 

profissionais e os discentes como verdadeiros protagonistas de todo o processo educativo, 

precisou externar, mais uma vez, o apoio e apreço integral a todas e todos que lutam e 

trabalham por uma sociedade diferente.  

Com a participação profissionais representantes da Educação Básica, de 

Instituições de Ensino Superior, Instituições Governamentais e grupos de pesquisa, 

organizamos mais uma edição de um evento que não mais é de responsabilidade exclusiva 

dos seus pioneiros, mas de todas e todos que desejam efetivar políticas públicas voltadas 

para a Educação Integral.  

Relatos de experiências, pesquisas de diferentes abordagens e ensaios compõem 

os trabalhos submetidos e aprovados para serem publicados nestes anais. Cada um com 

sua importante colaboração para o alcance dos objetivos propostos para este evento. 

Às leitoras e aos leitores que venham a ter acesso a esse material, desejamos que 

desfrutem e vislumbrem nele as potencialidades transformadoras e sensibilizadoras, por 

se tratar de um produto construído a vários mãos, as quais se uniram por um propósito 

em comum: uma vida melhor para todas e todos, tendo a Educação Integral enquanto 

concepção das nossas existências.  

 

Comissão Organizadora 

Comissão Científica 
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Protagonismo em 

Educação Integral 

Ementa: A educação integral é fundamentada pela concepção de 

formação humana em distintas dimensões:  afetiva, cognitiva, ética, 

estética, social, biológica, lúdica, física.... No decorrer da história, 

experiências, práticas e movimentos sociais evidenciam as 

concepções e abrangência da Educação Integral em uma perspectiva 

emancipatória dos indivíduos, conectada com a vida e comprometida 

com mudanças e respostas frente aos desafios e desigualdades 

existentes.  Este eixo temático tem por finalidade dar continuidade ao 

diálogo sobre a Educação Integral que possibilitem reflexões acerca do 

protagonismo docente, discente e de todos agentes envolvidos com 

práticas integradoras que impactam o desenvolvimento integral dos 

indivíduos, mostrando a educação como um princípio de democracia 

e acesso aos bens e patrimônios culturais. 

 



11 
 

ESCOLA DE TEMPO INTEGRAL E O PROTAGONISMO JUVENIL: UM 

RELATO DE EXPERIÊNCIA 
 

Roosvany Beltrame Rocha¹ 

¹ Universidade Federal de Ouro Preto. Gestora Escolar da 

Escola Municipal de Governador Valadares – MG; 

roosvany@hotmail.com 

 

RESUMO  

O município de Governador Valadares-MG, no ano de 2010, implantou a Escola de 

Tempo Integral em toda a sua rede de ensino, atendendo um número de 25.735 alunos, 

de forma universal e compulsória. Do total de alunos atendidos, 4.479 pertenciam aos 

Anos Finais do Ensino Fundamental, a partir da análise dos “Quadros de Matrícula Inicial 

e Final das Escolas”, verificou-se, que ao final de dez anos, 2.132 alunos se transferiram 

das escolas. Diante disso, indaga-se: por que os jovens recusam esta experiência? Como 

desenvolver atividades diferenciadas que venham a contribuir com a permanência do 

jovem na escola? Para tanto, com o objetivo de construir uma escola participativa com os 

jovens e que viabilizasse a educação na vida cotidiana, propomos o desenvolvimento de 

um projeto que se constituiu como um espaço de discussão de temas relativos à 

participação escolar. Esse projeto, Jovens Gestores, desenvolvido em uma das escolas de 

tempo integral da rede municipal, no período de 2018/2021, é parte da proposta 

pedagógica e oferece através da disciplina Gestão Participativa oficinas que prezarão pelo 

conhecimento a si mesmo, da escola e seu entorno, na perspectiva de proporcionar ao 

estudante condições para que o mesmo se torne protagonista da sua trajetória escolar. As 

oficinas são desenvolvidas quinzenalmente, com todos os estudantes no âmbito da 

disciplina e, com o gestor escolar, mensalmente, através da representatividade estudantil. 

A fundamentação teórica se baseia nas perspectivas da Educação Integral de Cavaliere 

(2007), que reconhecem a pessoa como um todo e não como um ser fragmentado, e de 

Juventude, à luz de Dayrell (2016), que concebe os jovens enquanto sujeitos diversos. 

Como consideração final, verifica-se que as trajetórias percorridas pelo projeto trouxeram 

para o chão da escola a reflexão de que o tempo a mais contribui com a emancipação dos 

estudantes através da experimentação da gestão participativa.  

 

Palavras-chave: Escola de Tempo Integral, Juventudes, Protagonismo.  
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EDUCAÇÃO EM TEMPO INTEGRAL: ESTUDO DO PNE E PME EM MOJUÍ 

DOS CAMPOS-PA 

 

Eriane Oliveira Sousa1 

Maria Lília Imbiriba Sousa Colares2 
1Universidade Federal do Oeste do Pará erianeoliver@gmail.com 

2maria.colares@ufopa.edu.br. 
 

RESUMO 

Este estudo, em andamento, insere-se na pesquisa macro sobre a implementação da educação 

integral na Região Metropolitana de Santarém/Pará. Caracteriza-se como pesquisa bibliográfica 

e documental. Objetiva investigar a implementação das Políticas Educacionais indutoras de 

educação integral verificando o alinhamento do Plano Nacional de Educação (PNE) e do Plano 

Municipal de Educação (PME) pela Secretaria Municipal de Educação/SEMED/MC no período 

de 2015 a 2021. A pesquisa intenta colaborar para a melhor compreensão e reflexões acerca dos 

problemas educacionais que afetam conjuntamente os municípios, visando oferecer subsídios 

para a elaboração, execução e revisão de políticas públicas educacionais. Os resultados parciais, 

fruto de estudo bibliográfico - (COLARES, COLARES, CARDOZO, 2021); (ARROYO, 2010); 

(BAPTISTA; COLARES, 2020); (JACOMELI; BARÃO; GONÇALVES, 2018); (HOFLING, 

2001) - nos permitem inferir que as políticas públicas educacionais são programas ou ações 

implementadas pelos governos para impulsionar e concretizar medidas que garantam o acesso à 

educação para todos os cidadãos, tem, ainda, o dever de avaliar e ajudar a melhorar a qualidade 

do ensino no país, considerando uma realidade educacional concreta, pensada, interpretada em 

seus mais diversos e contraditórios aspectos, para que se tenha uma escolha política mais 

consciente e transformadora da realidade local.  

 

Palavras-chave: Política Educacional; Educação Integral; Plano nacional de educação. 
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POLÍTICAS INDUTORAS DE EDUCAÇÃO INTEGRAL: UMA REVISÃO 

SISTEMATIZADA  

 

Ediane Sena Almeida1 

Maria Lília Imbiriba Sousa Colares2 
1,2Universidade Federal do Oeste do Pará 

1edianesena20@gmail.com, 
2maria.colares@ufopa.edu.br 

 

RESUMO 

Esta pesquisa objetivou realizar um estudo da produção do conhecimento sobre a temática 

das políticas indutoras de educação integral publicada nos periódicos vinculados ao 

FEPAE-NNE, no período de 2017 a 2020. Foi utilizada a metodologia do tipo revisão 

sistemática, de caráter bibliográfico, de natureza exploratória e descritiva, com uma 

abordagem qualitativa. Os dados foram coletados nos sites dos periódicos supracitados. 

Foram identificados 49 periódicos vinculados ao FEPAE-NNE, dos quais 7 foram 

incluídos pelo critério indexadores: Web of Science ou Educ@ da Fundação Carlos 

Chagas. A busca foi feita pelas palavras-chave: Educação integral; Políticas educacionais; 

Educação de tempo integral; Mais educação; Novo mais educação e Políticas indutoras 

de educação integral. O recorte temporal estabelecido foi de 01 de janeiro de 2017 a 31 

de dezembro de 2020. Foram localizados 608 artigos, após leitura dos títulos e análise de 

resumos, foram selecionados 35 artigos relacionados a temática central da pesquisa, 

sendo: 1 artigo na Revista Educação & Formação, 5 na Revista Educação do Campo, 3 

na Revista Educação em questão, 2 na Revista HOLOS, 12 na Revista Exitus e 12 na 

Revista Práxis Educacional, um periódico foi excluído por ausência de artigos 

relacionados ao tema. Os resultados demonstram que em 2017 foram publicados 5 

artigos; em 2020 8 artigos. Nos anos de 2018 e 2019 se equiparam em números de 

publicação, 11 artigos em cada. O estudo identificou uma lacuna nas pesquisas científicas 

relacionadas a Educação Integral e uma queda das publicações sobre o tema no ano de 

2020. Destaca-se ainda que, apesar do amparo legal à educação integral, ainda existem 

entraves para sua efetiva implementação, como por exemplo a organização escolar. 

 

Palavras-chave: Educação integral; Políticas educacionais; FEPAE-NNE.  
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RESUMO 

Um terço do lixo doméstico é composto por embalagens. De acordo com o Ministério do 

Meio Ambiente (2020), cerca de 80% das embalagens são descartadas após um único uso. 

A maior parte das embalagens não é reciclada e tem como destino, lixões, aterros 

sanitários, rios e oceanos. Uma alternativa para a reciclagem de embalagens é a utilização 

para a confecção de sementeiras e vasos para hortas caseiras e comunitárias. O Projeto de 

Extensão “Hortas comunitárias sustentáveis em Campinas”, tem como objetivo capacitar 

grupos de pessoas para a construção de hortas comunitárias sustentáveis por meio da 

Educação Integral e do protagonismo dos alunos de graduação. Para tanto, foi criada a 

oficina “Vamos reciclar?” com a finalidade de  incentivar a reciclagem de embalagens 

para a produção de hortas caseiras e comunitárias. Para a realização da oficina foram 

selecionados oito alunos pertencentes aos cursos de graduação em Ciências Biológicas, 

Farmácia e Nutrição. Os estudantes realizaram uma extensa pesquisa em bases de dados 

e redes sociais sobre como criar sementeiras e vasos utilizando embalagens recicláveis. 

A partir destas informações, criaram roteiros, produziram e editaram sete vídeos com 

tutoriais para a construção de sementeiras de rolinhos de papel higiênico e caixas de leite 

Tetra Pak, vasos comuns e auto irrigáveis feitos com garrafas PET. Todas as atividades 

desenvolvidas pelos alunos foram orientadas e monitoradas pela professora por meio de 

reuniões virtuais semanais. A criação desta oficina proporcionou o protagonismo dos 

alunos que realizaram o planejamento e execução dos vídeos. Ao longo do processo, 

foram desenvolvidas as soft skills criatividade, pensamento crítico, trabalho em equipe, 

organização e comunicação, habilidades exigidas atualmente pelo mercado de trabalho. 

A oficina “Vamos reciclar?” será ministrada de forma remota pela professora e alunos 

durante o ano de 2021 para o público adulto e idoso da cidade de Campinas, SP. 
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RESUMO 

No ano de 2020, nos deparamos com a realidade da Pandemia do COVID-19 e, com isso, 

dificuldades no processo educacional dos estudantes. Na Paraíba, foram criados projetos 

que auxiliam os estudantes a se prepararem para o ENEM, como o Desafio Nota Mil – 

Projeto que visa preparar o aluno para uma boa redação no ENEM. O objetivo desse 

trabalho foi apresentar o Desafio Nota Mil como um método auxiliador para o ingresso 

do estudante na Universidade. Os dados analisados foram do início do projeto, abril de 

2020, até janeiro de 2021 e foram cedidos pelo coordenador do Projeto. Participaram do 

projeto 426 escolas da rede estadual de ensino, sendo 227 Escolas Cidadãs Integrais, e 

199 escolas de Ensino Regular. Durante esse período, foram recebidos 142.998 textos de 

estudantes, onde 19% foi do Ensino Fundamental e 81% do Ensino Médio. Verificou-se 

diferenças significativas nas competências quando comparado o aumento das 

competências cobradas na redação do ENEM entre o primeiro mês de projeto e o nono 

mês. As competências onde houveram mais diferenças foram a competência V com uma 

melhora de 178%, e a competência III com 105% de melhora. Também podemos citar as 

competências III e IV com 81% de melhoria. Observou-se que a competência I foi a que 

obteve menor percentual de melhoria, entretanto a média dessa competência passou de 

95,0 a 140,0 pontos (47% de melhoria). De fato, ficou claro que a competência 1 foi a 

que houve mais dificuldade na aprendizagem corroborando com os achados de alguns 

estudos. O projeto também firmou parceria com algumas empresas e, em algumas 

semanas, houve premiação por parte dos parceiros. Diante disso, o projeto se apresenta 

de forma positiva na rede estadual de ensino, corroborando para uma educação pública 

de qualidade e auxiliando o estudante a alcançar o seu projeto de vida.  

 

Palavras-chave: Redação; Enem; Educação Pública.  

 

REFERÊNCIAS  



20 
 

BRASIL, Ministério da Educação. Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas 

Educacionais Anísio Teixeira. A Redação do ENEM 2018 – Cartilha do Participante. 

Brasília: INEP/MEC, 2018. 

 

CAMPOS, C. M. A escola de ensino médio e o novo ENEM. Doc Database pdf E-book, 

2012. Disponível em: 

<http://www.casemiroonline.com.br/pdf/aescoladeensinomedioeonovoenem.pdf>. 

Acesso em: 18 jun 2021. 

 

COROA, Maria Luzia. O texto dissertativo-argumentativo. In: GARCEZ, L.H. C; 

CORRÊA, V. R. Textos dissertativos argumentativos: Subsídios para qualificação de 

avaliadores. Brasília: MEC, 2017.  

 

COSTA, Gisele Alves; MARTINS, Adriana Regina Dantas. A escrita do texto 

dissertativo-argumentativo: um estudo de caso sobre as competências 2 e 3 do ENEM. 

Mandinga – Revista de Estudos Linguísticos, 2020. Acessado em 18 jun 2021. 

Disponível em: < 

https://revistas.unilab.edu.br/index.php/mandinga/article/view/378/278>.  

 

GOVERNO DA PARAÍBA. Relatório de Consolidação dos Resultados do Desafio 

Nota Mil. João Pessoa: Fev. 2021. Acessado em 16 jun 2021. Disponivel em: < 

file:///C:/Users/DELL/Downloads/Desafio%20Nota%201000%20-

%20Resultados%202020.pdf>.  

 

SANTOS, Mayara Myrthes Henriques Santos. COMPETÊNCIAS E HABILIDADES 

NA PRÁTICA ESCRITA: Trabalhando com a redação do ENEM. II CONEDU, 

Campina Grande/PB: Out. 2015. Acessado em 18 jun 2021. Disponível em: < 

https://editorarealize.com.br/editora/anais/conedu/2015/TRABALHO_EV045_MD1_S

A5_ID4259_09092015093442.pdf>.  

 

SILVA, Sílvio Ribeiro da; CARVALHO, Taynan Lima. Produção de texto escrito no 

ensino médio: Competências requeridas pela avaliação de redação do enem em (des)uso 

no livro didático de português. Revista Caminhos em Linguística Aplicada: 

Taubaté/SP, 2017. Acessado em: 18 jun 2021. Disponível em: 

<http://periodicos.unitau.br/ojs-2.2/index.php/caminhoslinguistica>. 

 

SILVA, Talita Barroso da; CUNHA, Myriam Crestian. As competências nas redações do 

Enem: ensino e avaliação em turmas do 3º ano do ensino médio na perspectiva da 

avaliação formativa. SEDA -Revista de Letras da Rural/RJ. Seropédica/RJ, v. 2, n. 6, 

set./dez., 2017, p. 22-42. Acessado em 16 jun 2021. Disponivel em: < 

http://www.revistaseda.org/index.php/seda/article/view/26/16>.  

 

VIGGIANO, E.; MATTOS, C. R. O desempenho de estudantes no Enem 2010 em 

diferentes regiões brasileiras, Brasília, v. 94, n. 237, p. 417-438, maio/ago, 2013. 

Acesso em: 18 jun. 2021.Disponível em: 

<http://www.scielo.br/pdf/rbeped/v94n237/a05v94n237.pdf>.  

 

  

https://revistas.unilab.edu.br/index.php/mandinga/article/view/378/278
file:///C:/Users/DELL/Downloads/Desafio%20Nota%201000%20-%20Resultados%202020.pdf
file:///C:/Users/DELL/Downloads/Desafio%20Nota%201000%20-%20Resultados%202020.pdf
https://editorarealize.com.br/editora/anais/conedu/2015/TRABALHO_EV045_MD1_SA5_ID4259_09092015093442.pdf
https://editorarealize.com.br/editora/anais/conedu/2015/TRABALHO_EV045_MD1_SA5_ID4259_09092015093442.pdf
http://periodicos.unitau.br/ojs-2.2/index.php/caminhoslinguistica
http://www.revistaseda.org/index.php/seda/article/view/26/16


21 
 

 

A EDUCAÇÃO INTEGRAL DA CRIANÇA: POR ONDE CAMINHAMOS? 

 

Fátima Alves Pereira¹ 

Rosângela Cristina Rocha Passos Felix² 

Vera Lucia Santos Moura³ 

¹ UNIRIO, Mestranda em Educação, falvespereira26@gmail.com 

²Mestra em Educação, rosacris.passos@gmail.com 

³Mestranda em Educação, vera.ls.moura@gmail.com 

 

RESUMO 

Pensamos que a Educação Integral pode favorecer o desenvolvimento integral da criança 

de 0 a 5 anos quando ela é colocada no centro das atividades escolares, quando pode 

interagir, intervir, opinar, discordar dos seus pares e dos adultos que a cercam no ambiente 

escolar. Portanto, este artigo tem como objetivo discutir o protagonismo infantil em 

instituições educativas que ofertam a Creche e Pré-escola. Sendo assim, trazemos o aporte 

teórico de autores como Aquino (2015) e Araújo (2015), que consideram a criança 

pequena como sujeito central de seu processo do conhecimento. Segundo Carvalho 

(2015), quando a criança participa ativamente da organização dos tempos e espaços e na 

tomada de decisões, está exercendo sua cidadania, desenvolvendo habilidades, 

capacidades e construindo coletivamente sua emancipação humana. Como procedimentos 

metodológicos, utilizamos a pesquisa qualitativa por meio da análise bibliográfica. 

Consideramos que uma concepção de educação mais ampla contempla a formação 

cognitiva, social, afetiva, cultural e leva em conta a importância do espaço e do tempo no 

desenvolvimento infantil. Para além disso, todas as crianças de 0 a 5 anos de idade devem 

ser cuidadas, protegidas e educadas num processo indissociável e complementar à sua 

formação integral. Além do mais, as possibilidades de desenvolvimento e aprendizado 

das crianças têm estreita relação com a riqueza das experiências que lhes são 

proporcionadas (OLIVEIRA e PADILHA, 2015). Neste estudo, consideramos a criança 

como sujeito completo, interativo, histórico, sendo capaz de se formar e transformar o 

mundo social que a cerca, além de contribuir com uma sociedade mais solidária, justa e 

democrática.    

 

Palavras-chave: Educação Integral; Criança; Formação Humana; Desenvolvimento 

Integral; Protagonismo Infantil.  
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Desenvolvimento e 

formação 

profissional 
 
Ementa: A formação e o desenvolvimento 
profissional se estabelecem como um dos 
pilares da prática educativa. Assim, este eixo 
temático receberá trabalhos relacionados à 
formação e desenvolvimento profissional no 
que diz respeito ao:  currículo e formação 
profissional; legislação e políticas 
educacionais na formação de professores; 
Educação Integral na formação profissional; 
contexto histórico do desenvolvimento 
profissional e desenvolvimento profissional: 
inicial e formação continuada ao longo da 
vida. Além disso, fomentar o diálogo entre a 
formação e desenvolvimento profissional em 
atenção aos Objetivos de Desenvolvimento 
Sustentável, Agenda 2030. 
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RESUMO 

Conforme previsto na Base Nacional Comum Curricular (BNCC) a educação Infantil é a 

base para todo o aprimoramento da criança, visto que, o primeiro contato da criança fora 

do seu ambiente familiar é na Instituição de ensino. Desse modo, cabe ao educador 

mediar, organizar, planejar, refletir e monitorar o desenvolvimento da mesma. Nesse 

sentido, o propósito deste trabalho foi o de apresentar, mediante revisão literária, o 

processo de ensino aprendizagem na educação infantil em tempos de pandemia de Covid-

19, assim como, as dificuldades e desafios enfrentados na prática docente. A construção 

deste trabalho adveio por meio de revisão literária, reuniões presenciais e virtuais entre 

as integrantes do grupo. Em decorrência do novo Covid-19 que, a rotina das escolas da 

rede básica de educação sofrera adaptações no seu método educacional, aderindo ao 

ensino remoto conforme solicitação do Ministério da Educação e Cultura. Destarte, os 

educadores, com o intuito de não prejudicar as crianças, estão adaptando as vivências 

proposta na BNCC e aderindo à utilização de plataformas e meios de comunicação 

tecnológicas voltadas para o ensino. Em razão do ensino está sendo tratado de forma 

remota, a falta de comunicação, observação e interação por parte de professor/aluno, 

tomou um rumo diferente, afinal de que maneira o docente irá avaliar se a criança está 

desenvolvendo as vivências propostas, levando em conta que no processo de ensino 

aprendizagem os pais serão os mais próximos no desenvolvimento da criança. Portanto, 

faz se necessário pensar em medidas que ampliem a formação desses profissionais 

através, de cursos de informática e congressos voltados para o lúdico, buscando se 

atualizar sobre as tendencias do mundo infantil, embora, grande seja as desigualdades 

presentes dentro da sociedade o ensino remoto abre procedentes para novas forma de 

aprender, fica latente nesse percurso formativo a palavra adaptação. 

 

Palavras-chave: Educação Infantil; Desafios; Prática docente; Ensino Remoto.   
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RESUMO 

Este estudo, desenvolvido durante curso de mestrado acadêmico em Educação, parte do 

princípio de que as práticas avaliativas realizadas na Educação Superior podem ser 

compreendidas a partir da identificação de representações sociais de educandos, sobre os 

instrumentos utilizados pelos docentes. Tais instrumentos podem revelar, no bojo do 

processo ensino-aprendizagem, a concepção ou os fundamentos que norteiam essa 

prática. De natureza quanti-qualitativa, a pesquisa é amparada pelo referencial teórico-

metodológico na Teoria das Representações Sociais de Moscovici (2007). Apresenta 

como objetivo compreender as Representações Sociais dos alunos de um Curso de 

Publicidade e Propaganda de uma IES em Uberaba/MG, sobre as implicações dos 

instrumentos de avalição da aprendizagem, utilizados pelos seus professores. Os dados 

foram coletados por um questionário, contendo questões abertas e fechadas e a Técnica 

de Associação Livre de Palavras, que foram tratadas pelo software EVOC, para a 

identificação do Núcleo Central e periferia das representações. Os resultados mostram 

um núcleo central representado pelas palavras Ótimo, Provas e Antiquado. Enquanto 

um grupo considera os instrumentos como sendo ótimos, mesmo com a utilização de 

provas, outros a eles se contrapõem e afirmam ser antiquados. Embora a maioria concorde 

com o fato de que os instrumentos avaliativos utilizados estejam colaborando para a 

aprendizagem acadêmica, alguns reforçam as representações negativas quando afirmam 

que os instrumentos possuem pouca ou não possuem função diagnóstica.  
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RESUMO 

Este resumo, é fruto do capítulo VI do livro Curso de Pedagogia: leituras formativas, o 

qual suscitou debates e discussões a partir das leituras que ocorreram na disciplina de 

Corpo, Corporeidade e Educação, do Programa de Pós-graduação em Educação da 

Universidade Federal do Oeste do Pará (UFOPA). Utilizou-se como base epistemológica 

a Fenomenologia em Merleau-Ponty, tratando-se de uma revisão de literatura, como 

ênfase no fenômeno Corpo, Corporeidade e Educação. Para discutir as diferentes 

compreensões de corpo ao longo da história até o entendimento da corporeidade na 

contemporaneidade, teve-se suporte de autores como Rezende (1990), Nóbrega (2010), 

Novaes (2003), Rouanet (2003), Le Breton (2003) Bavcar (2003), Inforsato (2006) e 

Moreira et al. (2006). Nesse sentido, a Fenomenologia apresenta-se como base 

epistemológica que busca superar toda e qualquer forma de reducionismo, procurando 

interpretá-lo em todas as suas vertentes e multiplicidades. Assim, considera-se uma teoria 

essencial para os estudos em educação, pois se apresentam como um fenômeno complexo, 

os quais necessitam de diferentes olhares, tendo uma multiplicidade de sentidos, em que 

todos os seres humanos perpassam por ela e assim recebem influência direta. Partindo 

desse pressuposto, ao tratar de corporeidade, fala-se da experiência vivida, das relações e 

das trocas estabelecidas entre os seres, a qual se apresenta como um discurso e um modo 

de ver a vida. Portanto, advoga-se que o diálogo e reflexão entre os fenômenos 

apresentados, são possíveis, e vêm acontecendo no contexto educacional amazônico a 

partir de estudos como os de Gualberto (2017), Pereira (2020), Rodrigues e Couto (2020), 

entre outros. Pretende-se trilhar um caminho para uma educação que se reconheça como 

a primeira e mais profunda experiência humana, acredita-se que é necessário tratar o tema 

corpo/corporeidade nas salas de aulas, desafiando os educadores e educandos a serem 

críticos e reflexivos, aprendendo consigo mesmo, com os outros e seu entorno. 
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RESUMO 

Este artigo baseia-se na importância em analisar a interdisciplinaridade dos meios de 

comunicação nos estudos da matemática em duas turmas do nono ano, de uma escola da rede 

pública da cidade de Sobradinho- BA. Assim, o presente estudo de caso tem como objetivo 

evidenciar características e aspectos importantes, dos impactos das tecnologias computacionais 

na educação e as implicações desses impactos no ensino da matemática. A pesquisa é de natureza 

bibliográfica e de campo. A proposta desse artigo é dialogar com os professores e alunos de uma 

escola pública da rede básica de ensino, localizada na cidade de Sobradinho -Bahia, sobre os 

diversos conceitos da era tecnológica educacional e da cultura digital, averiguando quais os 

conteúdos que precisam ficar claros para dar visibilidade e lugar a uma nova prática educativa 

que ajude na constituição de um cidadão capaz de atuar na sociedade em que está inserido. Dessa 

forma, foi aplicado um questionário para os professores, no qual continha perguntas relacionadas 

a metodologia aplicada em suas aulas de matemática e como o uso dos meios tecnológicos 

poderiam otimizar a aplicação desses conteúdos, e para os alunos também foi aplicado um 

questionário, para averiguar quais conteúdos poderiam ser melhor atendidos a partir do uso das 

ferramentas digitais e tecnológicas. Conclui- se que os meios tecnológicos junto ao âmbito 

educacional tanto na esfera dos professores quanto na esfera dos alunos, estimulam a produção 

dos saberes, promovem a cidadania, tornam livre a todos o acesso ao conhecimento e a 

informação, e ainda desenvolve a emancipação social. Além disso, notou-se que a aprendizagem 

teria o melhor rendimento, além de desenvolver as habilidades analíticas e cognitivas através da 

utilização dos instrumentos digitais e tecnológicos. 

 

Palavras-chave: Tecnologias; Educação; Professores; Alunos. 

 

REFERÊNCIA  

ALMEIDA, Paulo Nunes. Educação Lúdica: Técnicas e jogos Pedagógicos. São Paulo: 

Loyola, 1998. 

 

BITTAR, M. Possibilidade e dificuldades da incorporação do uso de softwares 

na aprendizagem da matemática. Águas de Lindóia – São Paulo, 2006. 

 

mailto:brhesori@gmail.com


32 
 

BRITO, M. R. F. Um estudo sobre as Atitudes em Relação à Matemática em 

estudantes de 1º e 2º graus. Tese de Livre Docência não Publicada, UNICAMP, 

Campinas, 1996. 

 

CARVALHO, Dione L. Metodologia de Ensino da Matemática. 3 ed. São Paulo; Certez, 

2009.  

 

FREIRE, Paulo. Educação para a prática da liberdade. 8 ed. São Paulo: Paz e Terra, 

1978.  

 

LÉVY, Pierre. (Trad. Carlos Irineu da Costa) As Tecnologias da Inteligência: O 

Futuro do Pensamento na era da Informática. São Paulo, Editora 34. 3 ed.,1996. 

 

LIMA, Joelene de Oliveira de. Aprendizagem de Matemática no Ensino Médio 

suportado por Ambientes Computacionais. Pontifícia Universidade Católica Do Rio 

Grande Do Sul, 2006. 

 

MATOS FILHO, Maurício A. Saraiva de; MENEZES, Josinalva Estácio; SILVA, Ronald 

de Santana da; QUEIROZ, Simone Moura. O uso do computador no ensino de 

matemática: Implicações nas teorias pedagógicas e a infraestrutura escolar. UFRPE, 

2010. 

 

MORAN, José M. Novas tecnologias e mediação tecnológica. 19 ed. São Paulo: Papirus, 

2011.  

 

MORAN, José Manuel. Mudanças na comunicação pessoal. 2 ed., São Paulo: Paulinas, 

2000. 

 

PARÂMETROS CURRICULARES NACIONAIS: Matemática/Secretaria de Educação 

Fundamental. –Brasilia: MEC/ SEF. 2001. 

 

PONTE, J. P.; O ensino da Matemática na sociedade da informática, In: Educação 

e Matemática, RAPM, no 45, pp. 1-2, 1997. 

 

SOUSA, Robson Pequeno de; MOITA, Filomena M. C. da S. C; CARVALHO, Ana 

Beatriz Gomes. Tecnologia digitais na educação. EDUEPB, 2011. 

 

STEMPNIAK, Isabela Galvão Barbosa. Um perfil do professor de matemática no 

ensino fundamental na visão dos alunos. Universidade De São Paulo Escola De 

Engenharia De Lorena, 2008. 

 

VYGOTSKY, L. S. A Formação Social da Mente. Martins Fontes, 1989. 

 

  



33 
 

PROJETO DE EXTENSÃO “FREEDOM COMPANHIA DE DANÇA”: UM 

RELATO DE EXPERIÊNCIA  

  

Richard Brendon Peixoto Vieira1 

Márcia Rosane Oliveira de Senna2 
1,2 Instituto Federal de Educação, Ciências e Tecnologia de Roraima /Campus Boa Vista. 

richard.brendon1312@gmail.com  
2 marcia.senna@ifrr.edu.br 

 

RESUMO 

Este Trabalho de Conclusão de Curso – TCC, trata-se de um estudo descritivo por meio 

de um relato de experiência narrado por um ex-aluno bolsista do Programa Institucional 

de Bolsa Acadêmica de Extensão – PBAEX, que atuou no período de 2017 a 2019, a 

frente dos projetos “O Poder da Dança” e “Freedom Cia de Dança”, realizado no 

Complexo de Artes do Instituto Federal de Educação Ciências e Tecnologia de Roraima 

– IFRR, campus Boa Vista. Atuar como aluno extensionista (professor), nas aulas de 

dança com jovens e adultos da comunidade externa e interna do Campus Boa Vista. 

Durante o desenvolvimento do projeto os experimentos didáticos estavam presentes no 

ser educativo, gerenciando planejamento, preenchimento de diário, postura diante a turma 

de alunos, uso da entonação da voz, organização da sala de aula, seleção de material para 

estudos teóricos e ainda, gerência de aulas.  Apresenta-se como problema: Qual a 

contribuição do PBAEX, ao aluno bolsista futuro professor de Educação Física? . 

Objetivo Geral: Relatar as atividades desenvolvidas no projeto de extensão com Dança 

de forma contributiva ao estudante de nível superior. Objetivos específicos são: verificar 

os escritos sobre a extensão no nível superior; realizar seleção de documentos, imagens, 

folders, certificados das atividades desenvolvidas e descrever os momentos marcados na 

lembrança. Assim, os eventos “Noite Cultural “IF RITMOS” realizados, respectivamente, 

em 2017 e 2018, marcou o trabalho de extensão com a Dança desenvolvido no IFRR, 

Campus Boa Vista, para a sociedade boa-vistense, resultando em entrevistas e a 

demonstração da satisfação pelos participantes, havendo inclusive superlotação do 

auditório do IFRR. 
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Educação Integral e seus 

territórios: Educação Formal, 

Não Formal e Informal 

Ementa: Territórios educativos. Educação formal, práticas integradoras e 

currículo integrado nas três etapas da Educação Básica: Educação Infantil, 

Ensino Fundamental e Ensino Médio; Educação formal, práticas 

integradoras e currículo integrado nas modalidades: Educação Especial. 

Educação Profissional e Tecnológica. Educação de Jovens e Adultos – EJA.  

Educação Indígena.  Educação Quilombola. Educação a distância. Educação 

formal, práticas integradoras e currículo integrado no Ensino Superior. 

Proposta Pedagógica de Currículo Integrado. Educação não formal e 

integrada nos espaços públicos, como nas bibliotecas, brinquedotecas, 

museus, clubes de ciências, zoológicos, jardins botânicos e planetários. 

Educação comunitária, educação social, educação popular e pedagogia 

social. A cidade como território educativo. Currículo no Território. Tempos, 

espaços e saberes da cultura popular. Educação informal e integradora 

nos: sindicatos; ONGs; associações de bairros; partidos políticos, nas 

fábricas, grupos de estudos, grupo de jovens, educação que transcorre em 

espaços de atividades culturais, com a família, amigos ou grupos de 

interesse comum. 
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RESUMO 

A Secretaria Municipal de Educação e Cultura – SMEC, através das coordenações de 

Educação Física Indígena e de Campo, acompanha doze escolas indígenas no município 

de Boa Vista, RR, contemplando a Constituição Federal de 1988 que garante a educação 

escolar Indígena. Os pesquisadores se interessaram pela Educação Física Escolar 

Indígena por um pesquisador  ser da etnia Macuxi e ter vivenciado o ensino em escolas 

indígenas. Também, por ter tido no componente Curricular Educação Indígena e 

Afrodescendente o estudo dos povos indígenas. Porém, sem retratar a educação escolar 

indígena. O Problema da pesquisa é: Como a Educação Física está organizada nas escolas 

indígenas pertencentes ao município de Boa Vista, RR? Objetivo geral: Conhecer o 

trabalho desenvolvido pela Coordenação de Educação Física e Coordenação Indígena. 

Objetivos Específicos: Levantar o quantitativo de Escolas Indígenas acompanhadas pela 

SMEC; Saber sobre o acompanhamento pedagógico nas escolas indígenas; Conhecer 

como é sistematizada a Educação Física Escolar Indígena. Para verificação do problema 

e alcance dos objetivos, a pesquisa é do caráter exploratória, de campo com abordagem 

qualitativa. Coleta dos dados aconteceu através de entrevista semiestruturada via Google 

Meet, os entrevistados foram dois coordenadores pedagógicos de Educação Física e uma 

coordenadora da Educação Indígena e de Campo pertencentes à SMEC. Os resultados 

indicam a necessidade de a Educação Física Escolar adequar- se às necessidades, 

interesses e sentidos das práticas corporais da cultura indígena, inserção da educação 

escolar indígena na que possibilita a oferta do curso superior de Licenciatura em 

Educação Física nas e para as comunidades indígenas. 
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RESUMO  

Esta pesquisa surge da necessidade de desenvolver experiências de educação não-formal 

com o objetivo de expandir para o espaço urbano o ensino literário ofertado na educação 

formal. Nosso percurso se deu a partir do mapeamento das obras de arte públicas e 

arquitetura instaladas na Avenida Paulista e as possíveis relações do local com as escolas 

literárias da poesia – Romantismo ao Pós-Modernismo. O trabalho resulta em um mapa 

impresso que oferta um percurso para a experienciação proposta e consolida a 

importância de uma educação que considera a cidade como território educativo. Dessa 

forma, este estudo se justifica pela tentativa de contribuir com debates sobre novas 

metodologias para o ensino literário. 

 

Palavras-chave: educação expandida; literatura e cidade; avenida Paulista; 

multiletramentos. 
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RESUMO 

Este estudo aborda a Interdisciplinaridade com a Educação Física e a Matemática na 

Educação infantil da Rede Municipal de Ensino em Boa Vista-RR. A educação escolar 

ao proporcionar a interdisciplinaridade possibilita a formação integral e durante o 

cumprimento do Estágio Supervisionado Curricular I na Educação Infantil, foi possível 

observar que nas aulas de Educação Física a Matemática estava sempre presente através 

das brincadeiras, no uso do movimento a aprendizagem se realizava espontaneamente, 

contudo não foi identificada a integração entre os professores de Educação Física com os 

professores pedagogos de sala de aula. A partir dessas questões surgiu o seguinte 

problema: “Como a Educação Física e a Matemática de maneira interdisciplinar vem 

sendo trabalhada na Educação Infantil na Rede Municipal de Ensino em Boa Vista”? O 

objetivo Geral: Conhecer como ocorre a condução da Educação Física e Matemática de 

maneira interdisciplinar na Educação Infantil. Objetivos específicos são: Verificar na 

Proposta de Organização Curricular por Campos de Experiência da Educação Infantil as 

orientações da interdisciplinaridade; levantarinformações sobre o acompanhamento 

pedagógico da coordenação de Educação Física com ênfase na Interdisciplinaridade; 

Identificar atividades interdisciplinares com a matemática nas aulas de Educação Física 

na Educação Infantil. O estudo é exploratório de natureza da abordagem qualitativa, com 

pesquisa de campo através da entrevista semiestruturada com duas professoras de 

Educação Física da Coordenação pedagógica da Secretaria Municipal de Educação e 

Cultura de Boa Vista-RR. O estudo reconheceu que é possível, na Educação Infantil, 

trabalhar a interdisciplinaridade havendo orientações didáticas. 
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Educação Integral: espaços 

de privação e restrição de 

liberdade 

Ementa: O presente eixo temático destina-se a receber 

trabalhos com pesquisas em andamento, concluídas, bem 

como relatos de professores e agentes educacionais 

relacionados à Educação Integral, ou seja, com olhar para 

o ser humano em seu todo, em espaço de restrição e 

privação de liberdade, que dedica-se ao estudo dos temas: 

educação, conscientização e humanização em espaços de 

restrição e de privação de liberdade; educação de Jovens e 

Adultos - EJA em privação de liberdade; práticas 

pedagógicas de professores, educadores sociais e 

socioeducadores; processos educativos e socioeducativos 

(escolares e não escolares); pessoas em restrição, privação 

de liberdade ou egressas e áreas correlatas ao tema. 
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RESUMO 

O momento de egresso do sistema prisional demarca um período tão ou mais delicado do que 

o momento de entrada nestas instituições, pois somam-se aí todos os estigmas e a não 

resolução de questões que levaram ao conflito com a Lei. Depara-se ainda com discursos 

falaciosos de “re” socialização, “re”integração, haja vista os altos índices de reincidência às 

prisões por seu viés de “vigiar e punir” Foucault (1987). Esta investigação é uma continuação 

de pesquisa desenvolvida durante o mestrado e no presente está sendo desenvolvida para tese 

de doutoramento. Diante disto, tem por objetivo analisar as possibilidades do exercício do 

Teatro do Oprimido – TO, de Augusto Boal (2009), como um instrumento no processo de 

socialização de pessoas que estejam passando por momento de egresso do sistema prisional 

– ESP. Para tanto, a construção e análise dos dados empíricos serão respaldados no 

método de pesquisa-ação e  acontecerá no Programa de Inclusão Social de Egressos do 

Sistema Prisional – PrEsp, do município de Uberaba/MG, por meio de oficinas mediadas 

com e junto aos colaboradores, as quais abordarão possibilidades do TO na resolução de 

desafios no processo de socialização em momento de egresso do sistema prisional. 

Observa-se que os resultados de investigação durante o mestrado evidenciaram a 

necessidade de instrumentos educativos que pensem educação para além da 

escolarização, mas a educação integral do homem, conforme disserta Machado (2009), 

que diz respeitos ao processo formativo em todas as etapas da vida, sem distinção.  
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RESUMO 

Trata-se de uma pesquisa em fase embrionária, desenvolvida no âmbito do GPESPI – 

Grupo de Pesquisa e Extensão em Socioeducação e Políticas intersetoriais, da UEPA – 

Universidade do Estado do Pará, que problematiza o processo de letramento de 

adolescentes desenvolvido em unidades socioeducativas de internação, na Região 

Metropolitana de Belém/PA.  O locus da investigação delineia-se como um espaço de 

interseção entre duas instituições de caráter educacional: FASEPA – Fundação de 

Atendimento Socioeducativo do Pará, responsável pelo cumprimento de medida 

socioeducativa de internação para adolescentes e a E.E.E.F.M. Antônio Carlos Gomes da 

Costa, unidade escolar responsável pela escolarização desses adolescentes.  O objetivo 

principal é examinar as práticas cotidianas de professores e funcionários dessas 

instituições e suas possíveis associações com o processo de letramento crítico, de 

adolescentes privados de liberdade (FREIRE, 2020; COSTA, 2001; TAGATA, 2017). 

Adota-se um percurso metodológico quali-quantitativo (MINAYO, 2007); coleta de 

dados primários e secundários utilizando técnicas de observação direta, cultivo de diário 

de campo, entrevistas semiestruturadas, e complementarmente, a pesquisa documental. 

Amparados nesse instrumental, explora-se como fundamentação teórica as seguintes 

categorias: Gêneros textuais, identidades, multiterritorialidade e letramento crítico.  

Parte-se da definição de gêneros textuais como instrumentos de interação social 

Wachowicz (2012) relevantes para a formação integral dos sujeitos de direitos, que são 

os adolescentes internados; tais gêneros devem ser variados para representar e incluir 

práticas sociais dos adolescentes, fortalecendo-os no processo de formação social e 

construção de suas identidades enquanto sujeitos sociológicos (HALL, 1997). Por meio 

do letramento crítico seria possível ao aluno adquirir consciência de seu papel ativo na 

construção e reconstrução de sentidos (TAGATA, 2017; COSTA, 2010 E FREIRE 2020) 

de modo que eles/as reflitam sobre seus propósitos e perspectivas e percebam que valores, 

opiniões e crenças se originam nas comunidades, famílias e grupos onde circulam. 
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RESUMO 

O presente trabalho aborda um modelo alternativo aos presídios desenvolvido no Brasil, 

envolvendo mais de 3.500 internos. Este declara um baixo índice de reincidência, 

apresentando um discurso no qual a segurança da sociedade passa pela recuperação da 

pessoa privada de liberdade por meio de uma “pedagogia da presença”. Esta pesquisa 

investiga a concepção pedagógica desse modelo, evidenciando os avanços e as 

continuidades em relação aos presídios. Trata-se de uma pesquisa etnográfica e 

documental voltada para compreender o funcionamento e a autodescrição do modelo. 

Nesse sentido, fez-se uso também de entrevistas semiestruturadas para analisar como o 

modelo é desenvolvido na prática nas unidades. Nesta apresentação, vamos refletir sobre 

a potencialidade de tal modelo, colocando-o no debate sobre os efeitos e o papel da prisão 

na contemporaneidade, passando também pelas perspectivas abolicionistas sobre a prisão, 

para entender quais são suas potencialidades e problemas, a fim de que possamos 

compreender se e em que sentido pode ser considerada uma experiência que se aproxima 

da visão de educação integral. Apesar de diversas limitações, observa-se que os internos 

estudam e trabalham, em um contexto esteticamente agradável e aparentemente aberto, 

que permite à sociedade se educar junto, levando à humanização dos “presos”, 

diminuindo o estigma e quebrando a subcultura prisional. 

 

Palavras-chave: Educação integral; educação social; reintegração social; alternativas à 

prisão; prisão. 
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RESUMO 

Trata-se de uma pesquisa em fase embrionária, desenvolvida no âmbito do GPESPI – 

Grupo de Pesquisa e Extensão em Socioeducação e Políticas intersetoriais, da UEPA – 

Universidade do Estado do Pará, que problematiza o processo de letramento de 

adolescentes desenvolvido em unidades socioeducativas de internação, na Região 

Metropolitana de Belém/PA.  O locus da investigação delineia-se como um espaço de 

interseção entre duas instituições de caráter educacional: FASEPA – Fundação de 

Atendimento Socioeducativo do Pará, responsável pelo cumprimento de medida 

socioeducativa de internação para adolescentes e a E.E.E.F.M. Antônio Carlos Gomes da 

Costa, unidade escolar responsável pela escolarização desses adolescentes.  O objetivo 

principal é examinar as práticas cotidianas de professores e funcionários dessas 

instituições e suas possíveis associações com o processo de letramento crítico, de 

adolescentes privados de liberdade (Freire, 2020; Costa, 2001; Tagata, 2017). Adota-se 

um percurso metodológico quali-quantitativo (Minayo, 2007); coleta de dados primários 

e secundários utilizando técnicas de observação direta, cultivo de diário de campo, 

entrevistas semiestruturadas, e complementarmente, a pesquisa documental. Amparados 

nesse instrumental, explora-se como fundamentação teórica as seguintes categorias: 

Gêneros textuais, identidades, multiterritorialidade e letramento crítico.  Parte-se da 

definição de gêneros textuais como instrumentos de interação social Wachowicz (2012) 

relevantes para a formação integral dos sujeitos de direitos, que são os adolescentes 

internados; tais gêneros devem ser variados para representar e incluir práticas sociais dos 

adolescentes, fortalecendo-os no processo de formação social e construção de suas 

identidades enquanto sujeitos sociológicos (Hall, 1997). Por meio do letramento crítico 

seria possível ao aluno adquirir consciência de seu papel ativo na construção e 

reconstrução de sentidos (Tagata, 2017; Costa, 2010 e Freire 2020) de modo que eles/as 

reflitam sobre seus propósitos e perspectivas e percebam que valores, opiniões e crenças 

se originam nas comunidades, famílias e grupos onde circulam. 

 

Palavras-chave: Letramento crítico; identidade; multiterritorialidade; socioeducação. 
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RESUMO 

Uma das maiores preocupações que os órgãos de apoio à criança e ao adolescente, como 

a FUNDAC (Fundação de Apoio à Criança e ao Adolescente) e a FUNASE (Fundação 

de Atendimento Socioeducativo) tem, é auxiliar na Ressocialização de Adolescentes e 

Jovens em medidas restritivas e evitar a reincidência dos mesmos às unidades que estão 

internos. No Estado da Paraíba, o modelo de Ensino Integral regido pelo Estado está 

presente em todas as unidades socioeducativas. Além da Base Nacional Curricular 

Comum, foram implantadas disciplinas diversificadas para dar suporte aos projetos de 

vidas dos estudantes. Uma das disciplinas dessa base diversificada é o Projeto de Vida. 

Esse trabalho teve como objetivo verificar a contribuição da disciplina Projeto de Vida 

na vida de adolescentes e jovens em cumprimento de medidas de restrição de liberdade 

no Estado da Paraíba. A disciplina tem como objetivo trabalhar alguns eixos temáticos 

específicos e desenvolver capacidades e habilidades socioemocionais a esses estudantes. 

Os socioeducandos discutem temas como "Quem sou eu?", "Quais lugares eu ocupo no 

Mundo?", "Meus Valores", "Meus sonhos", "De onde eu venho e para onde eu vou", 

"Minhas fontes de significados e sentido de vida", além de outros temas. Também 

contribui para o desenvolvimento das diversas dimensões desses estudantes, como a 

dimensão física, emocional, profissional, social e afetiva; bem como auxiliar no processo 

de aprendizagem do estudante, nas tomadas de decisões, resolução de problemas e a 

enfrentar situações inesperadas. Trabalhar esses temas leva-os a um processo reflexivo e 

de autoconhecimento, lembrando quem, de fato, são e onde estão; além de rever suas 

ações e procurar meios de recomeçar, buscando evitar reincidências. Sugere-se mais 

estudos sobre a contribuição e os impactos dessa disciplina na vida de adolescentes e 

jovens privados de liberdade, visto que o tema ainda é escasso na literatura. 
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RESUMO 

Uma das maiores dificuldades vista hoje nas unidades socioeducativas é no que tange 

respeito à Ressocialização. Como auxiliar os jovens a repensar suas ações e recomeçar? 

Muitas vezes, os agentes socioeducativos, incluindo professores e gestores, tem 

dificuldades de se comunicar com os socioeducandos, impedindo que esse processo de 

comunicação ativa seja desenvolvido. A socioeducação atualmente é vista como um 

problema social que precisa ser analisada criticamente e eticamente uma vez que envolve 

jovens que cometeram atos infracionais, dificultando o processo de emancipação e 

transformação do estudante. Verifica-se que ao chegar nas Unidades Socioeducativas, os 

estudantes podem apresentar agressividade, Silencio, fechamento emocional, entre outros 

sentimentos que os impeçam de se comunicar. Paulo Freire frisa muito no outro como 

alguém passível de mudança, que merece ser respeitado e que sempre devemos ter 

esperança. Na pedagogia da Presença e na Pedagogia da Esperança, Freire relata que não 

há condição que seja completamente condenatória. Que sempre existe uma esperança, 

que sempre há uma chance de recomeçar. Ao falarmos de socioeducação, precisamos 

entender que os estudantes não precisam de condenação e nem de questionamentos 

passados, mas precisam entender que podem recomeçar. É importante que todos os 

agentes que estejam envolvidos no processo de ressocialização dos estudantes, à luz de 

Paulo Freire, tenham um propósito humanitário, competência profissional e pessoal e de 

disciplina entre socioeducando e socioeducador. Sugere-se mais estudos sobre a ação 

profissional dos socioeducadores e da relação entre socioeducadores e socioeducandos.  
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RESUMO 

Em síntese, o processo de ressocialização busca reeducar a população carcerária, além de 

oferecer cursos profissionalizantes para que possam se “enquadrar” nos padrões e leis da 

comunidade. Mas será que apenas isso é o suficiente para os requisitos que o mercado de 

trabalho demanda hoje em dia? De acordo com Valesco et al. (2019), “Menos de um em 

cada cinco presos (18,9%) trabalha hoje no país”. Infelizmente os números são 

preocupantes, a carência de um currículo de nível técnico e superior por parte do sistema 

penitenciário seria viável no contexto atual, a fim de se consolidar com demanda do 

mercado. Partindo dessa concepção, o objetivo desse trabalho é analisar dentro de uma 

perceptiva reflexiva as oportunidades de acesso ao ensino técnico e superior da população 

cárcere, dando ênfase no processo educacional a ser alcançado a cada indivíduo social. 

Para Constantino (2019), “A oferta de ensino técnico em penitenciárias seria, portanto, 

um compromisso social e parte das ações de inclusão entre pessoas que tiveram sua 

escolaridade comprometida por diferentes circunstâncias” (CONSTANTINO, 2019, p. 

68).  Diante dessa realidade, a inserção de uma educação profissional de nível técnica no 

sistema carcerário, propiciaria o indivíduo a não apenas um trabalho qualificado, mas 

também, oferecer ao sujeito entender-se responsável por suas atitudes e pensamentos, 

percebendo seu espaço, tornando-se independente (CONSTANTINO, 2019). Entretanto, 

torna-se necessário, uma política pública que assegure educação a estas pessoas, a 

universidade como base da educação superior, poderia criar uma cota para detentos, ex-

detentos, em conjunto com o estado, prestando auxílio para que o sujeito possa efetuar a 

matricula, e assim, requisitar ao sistema carcerário o material de estudo das suas 

disciplinas, bem como, horas fora de sua cela, - em uma biblioteca no próprio sistema 

penitenciário, com a finalidade de fortalecer seu conhecimento critico através das leituras 

(DIAS; OLIVEIRA; SANTOS, 2018). 
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Inclusão e 

Diversidade 
 
Ementa: Este eixo receberá estudos sobre a diversidade 
cultural aliadas aos princípios da Educação Integral. A 
diversidade de gêneros. Estudos das relações de gênero e 
sexualidade A diversidade cultural. Os direitos humanos 
para o desenvolvimento da cidadania e das práticas 
educativas na escola pública brasileira. A formação Integral 
do sujeito através proteção de garantia de direitos. 
Educação e Alteridade. As relações étnico-raciais 
envolvendo a compreensão da história da África e da 
cultura afro-indígena brasileira no espaço escolar. 
Educação Inclusiva: conceitos e terminologias. 
Contribuições teóricas ao debate sobre a deficiência: 
concepções histórica, psicológica, filosófica e sociológica. 
Processos de identificação dos sujeitos da educação 
inclusiva. A família e as pessoas com necessidades 
especiais. A autoestima da pessoa com deficiência. A 
política nacional e a fundamentação legal da Educação 
Inclusiva. Deficiente auditivo (DA), Deficiente Físico (DF), 
Deficiente Visual (DV), Deficiente Intelectual (DI), 
Deficiências Múltiplas (DMU); Altas Habilidades. 
Profissionalização da pessoa deficiente no mercado de 
trabalho. 
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RESUMO 

Com o intuito de discutir o atendimento educacional especializado-AEE no ensino 

superior no contexto das  políticas de inclusão de pessoas com deficiência nas 

universidades brasileiras desde os anos de 1950 à atualidade, apresentaram-se  algumas 

medidas, no que se refere à implantação de programas de tecnologias assistivas e de 

acessibilidade, os quais têm contribuído para entrada, permanência e conclusão do ensino 

superior por pessoas com necessidades educacionais especiais. Assim o objetivo deste 

trabalho é descrever em caráter retrospectivo, descritivo e documentado a respeito da 

experiência do processo de implantação do AEE da Coordenação de Acessibilidade da 

Faculdade de Farmácia-CAFF da UFRJ. Esse atendimento complementa e/ou suplementa 

a formação dos estudantes com vistas a autonomia e independência na sua graduação. 

Consideram-se serviços e recursos da educação especial aqueles que asseguram 

condições de acesso ao currículo por meio da promoção da acessibilidade aos materiais 

didáticos, aos espaços e equipamentos, aos sistemas de comunicação e informação. Como 

metodologia emprega-se a análise qualitativa das anotações e documentos escritos, que 

registraram o conteúdo de entrevistas, solicitações  de atendimento, auxilio de matérias, 

ajustes da programática formulada didática  entre outros por esta Coordenação almejando 

a criação de um linha cronológica atitudinal de elaboração do AEE. Embasando-se os 

resultados obtidos encontra-se a CAFF, criada em 2018 que atua de acordo com as 

Políticas de Inclusão e Acessibilidade da Pessoa com Deficiência (LEI N13.146,2015), 

organizando, sistematizando e intermediando ações que permitam a inclusão e 

permanência dos estudantes oriundos das ações afirmativas (Decreto n 5.296, de 02 de 

dezembro de 2004, LEI n. 12.764). Nesse sentido elabora-se uma sequência de ações que 

organizam o AEE naquela graduação. Como conclusão almeja-se que este estudo inspire 

demais curso na elaboração de ações que garantam maior acessibilidade e inclusão de 

seus estudantes no ensino superior. 
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RESUMO 

Este artigo tem por finalidade relatar um caso de alunos com Transtorno do Espectro 

Autista (TEA) ao utilizarem ferramentas de tecnologia digital como auxílio ao processo 

de ensino-aprendizagem, dando ênfase nas potencialidades de dois softwares 

educacionais utilizados no ensino fundamental I em uma escola privada de Boa-Vista/RR. 

As ferramentas escolhidas para relatar o caso foram os aplicativos para celulares e tablets 

em formato de jogo: ABC do Autismo e Brainy Mouse, ambos têm por objetivo auxiliar 

no processo de aprendizagem de crianças com autismo de forma lúdica, além de adotarem 

os fundamentos da metodologia TEACCH (Tratamento e Educação de Crianças Autistas 

e com Distúrbios à Comunicação). Na metodologia deste artigo, abordou a pesquisa 

descritiva quanto a aplicação dos apps em sala de aula observando o objeto de estudo, 

coletando e analisando estas informações, afim de que pudessem ser interpretadas de 

forma eficaz por uma Professora de informática e uma Psicopedagoga. O público alvo 

para abordar este relato foram os alunos que possuem os graus leve e moderado de 

autismo, pois cada um deles são afetados de maneiras e intensidades diferentes ao realizar 

as atividades de jogos dos apps. Foram observados um total de 13 alunos do fundamental 

I, sendo 11 apresentando grau leve e dois com grau moderado. Os jogos foram aplicados 

duas vezes por semana, durante 30 dias pelo período da tarde no laboratório de 

informática da escola. Nas observações realizadas pelos professores notou-se que ambos 

os jogos tiveram resultados satisfatórios em sua aplicação, fazendo com que os alunos 

produzissem estímulos, expressando muito bem as características cognitivas essenciais 

de empolgação, emoção e diversão que contribuem para o desenvolvimento de uma 

pessoa com TEA. Dessa forma, percebe-se que os softwares educacionais são ferramentas 

importantes no processo de auxílio ao ensino-aprendizagem, até mesmo, nos mais 

desafiadores métodos da educação.  

 

Palavras-chave: Ensino-Aprendizagem, Autismo, Software Educacional, Tecnologias 

Digitais.  
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RESUMO 

A sociedade brasileira é constituída de diversidades. No entanto, ainda é pouco 

considerada nos currículos escolares, sendo no contexto amazônico um desafio ainda 

maior. Na Amazônia encontram-se populações indígenas de diferentes etnias com suas 

línguas e culturas específicas, culturas caboclas como os ribeirinhos e trabalhadores rurais 

que possuem diferentes experiências e manifestações culturais que coabitam o mesmo 

local (COLARES; COLARES, 2011). Este resumo, é fruto do capítulo VIII do livro 

Educação e Realidade Amazonia v. 05, e teve por objetivo compreender as relações que 

se estabelecem entre a diversidade cultural e a corporeidade no contexto amazônico. Com 

base em pesquisas teóricas, documentais e empíricas, a partir de uma análise qualitativa, 

buscou-se considerar a importância do ser humano compreender que é corpo, 

estabelecendo-se como forma de estar no mundo, em suas múltiplas dimensões. Destaca-

se ainda a necessidade dos povos reconhecerem a realidade a qual se inserem, convivendo 

com conhecimento e reconhecimento das diferenças, que consideram as questões de 

gênero e afirmação das identidades, pois desde cedo o ser humano incorpora as regras, 

valores e crenças refletidas por meio do corpo e dos papéis sociais, implicando a 

necessidade de pensarmos num currículo emancipatório para cada grupo considerando os 

aspectos da corporeidade e sua contribuição no ensino-aprendizagem do povo amazônico. 

É importante que os profissionais que atuam nas escolas entendam que os alunos não 

chegam a elas vazios, estes carregam consigo experiências das realidades que estão 

imersos, daí a importância de fundamentação na fenomenologia para refletir a 

corporeidade (MERLEAU-PONTY, 2018; MOREIRA, et. al., 2006). Nesse sentido, 

alertamos para o urgente debate sobre tais temáticas, sendo necessário que o ser humano 

que é corpo, seja considerado em suas tradições, historicidade e linguagens, 

possibilitando criar novos conhecimentos sem que se percam os já construídos ao longo 

da história dos povos presentes na Amazônia. 
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RESUMO 

Passados os trezentos anos de tempos obscuros da escravização e as consequências 

deixadas na construção do Brasil, pode-se afirmar que a promulgação das Leis 

Nº10.639/2003 e Nº11.645/2008 demonstraram um avanço necessário na educação 

brasileira, apesar de tardio. O país tendo como base o racismo estrutural vigente em todas 

as estâncias sociais, porém velado e camuflado por um discurso de democracia racial é 

um dos múltiplos e complexos fatores para o pequeno e tímido avanço na esfera política 

e educacional. (ALMEIDA, 2020). A inserção da temática como obrigatória no currículo 

é o resultado de diversas lutas ao longo de décadas. É intrigante como a história da 

constituição do Brasil foi contada desde sempre pela ótica do colonizador e da 

branquitude (CONCEIÇÃO, 2020) e não questionada por séculos. A colonialidade 

precisa ser melhor discutida, tanto quanto a decolonialidade (MIGNOLO, 2017). Tratar 

da história e cultura afro-brasileira e indígena é contar a base de um país alicerçado pela 

exploração e apagamento dos povos originários e afrodescendentes. (NASCIMENTO, 

2002).  Por essa razão este estudo tem como objetivo averiguar os principais entraves 

encontrados pelos professores da educação básica, sobretudo das escolas públicas para 

trabalhar efetivamente com a temática que diz respeito às Leis citadas. Sabe-se que apesar 

da Lei Nº10.639/2003 ter quase duas décadas após ser sancionada, percebe-se poucos 

avanços na disseminação do conteúdo nas escolas de educação básica, ficando muitas 

vezes restrito às datas comemorativas e quase sempre ainda de forma estereotipada. Sabe-

se que a formação de grande parte dos professores atuantes a mais tempo na educação 

não contemplou o conteúdo de histórica da África e dos povos originários em sua 

formação, porém é verdade que essa temática não pode ser esquecida nos planejamentos 

dos docentes, daí a importância da formação continuada por esses profissionais, em busca 

de uma educação integral do educando. 
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RESUMO 

A construção de Ensino Superior mais inclusivo se dá a partir da eliminação de barreiras 

e a articulação entre unidades acadêmicas e unidades administrativas da Universidade. 

Assim, a criação de núcleos de acessibilidade nas Instituições de Ensino Superior é 

estratégica e importante, sendo prevista no Decreto 7.611/2011 que trata da Educação 

Especial e do Atendimento Educacional Especializado. Neste sentido, para atender a 

demanda de alunos com necessidade educacionais especiais do curso de graduação em 

Farmácia, foi criada em 2018, a Coordenação de Acessibilidade da Faculdade de 

Farmácia – CAFF. A CAFF atua em consonância com os marcos legislativos da Política 

de Inclusão e Acessibilidade da Pessoa com Deficiência, com as decisões do MEC e com 

a Política de Acessibilidade da UFRJ. Tem como objetivo organizar, sistematizar e 

estabelecer a articulação institucional necessária para execução da Política de 

Acessibilidade e Inclusão ao nível de graduação, acolhendo, analisando e intermediando 

ações que contemplem a inclusão e permanência dos estudantes oriundos das Ações 

Afirmativas, estudantes com deficiência que tenham ingressado pela modalidade Ampla 

Concorrência e estudantes com algum impedimento educacional. Para isso, a CAFF 

realiza o atendimento educacional especializado direcionado ao público PcD, auxiliando 

no planejamento da grade curricular dos semestres em conjunto com discentes, buscando 

também as melhores ações de acordo com as demandas do estudante durante a graduação. 

No atual contexto pandêmico os atendimentos ocorrem semanalmente na forma remota, 

onde estamos prontos para receber as demandas de alunos, bem como de professores e 

funcionários quanto à atuação junto ao universitário com deficiência de nosso Curso de 

Farmácia da UFRJ. Com atuação conjunta, a CAFF, alunos, professores e funcionários 

visamos atender as demandas inerente a graduação, promovendo a permanência discente 

no curso, auxiliando no que for preciso para que os planos desses alunos na universidade 

se concretizem com êxito. 
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RESUMO 

Algumas medidas têm sido criadas no Ensino Superior, afim de torná-lo acessível e 

inclusivo e subsidiar o ingresso e a permanência de pessoas com deficiência-PcD na 

Universidade. Sendo assim, a criação de núcleos de acessibilidade, bem como de 

Facilitadores de Aprendizagem-FA é de suma importância para atender as demandas de 

estudantes com necessidade educacionais especiais. Nesse sentido, a implementação dos 

FA, que se constituem de estudantes dos diversos cursos de graduação e pós-graduação 

da Universidade Federal do Rio de Janeiro (UFRJ), surge como uma alternativa   a 

permanência das PcD nos cursos de graduação. Estes são responsáveis por fornecer apoio 

pedagógico aos estudantes nessas condições durante as aulas e demais atividades 

acadêmicas, ao longo da graduação. Dessa forma, o objetivo deste trabalho é descrever a 

ação dos FA junto à Coordenação de Acessibilidade do Curso de Farmácia. Como 

metodologia emprega-se a análise qualitativa das ações realizadas, seus impactos e 

resultados obtidos juntos à esta Coordenação. Como resultados obtidos destaca-se o papel 

e as ações do FA, como um mediador entre a pessoa com deficiência, o docente e os 

demais integrantes da turma; os resultados obtidos desta ação como a otimização da 

comunicação e participação das disciplinas, no rendimento e na qualidade de sua 

aprendizagem; as formas de solicitação junto às instâncias superiores, e a importância da 

elaboração deste vínculo.  Como conclusão almeja-se que este estudo inspire a adoção de 

FA em seus sistemas de ensino como uma forma de torná-lo mais inclusivo e acessível. 
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deficiência; Ensino Superior.  
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RESUMO 

O trabalho tem como objetivo discutir sobre os temas, conceitos e dilemas trazidos para 

a educação com a promulgação da lei 10.639 que tornou obrigatório no Brasil o ensino 

de história e cultura afro-brasileira e africana no currículo escolar. Em 2021 a lei 

completou 18 anos e o que se percebe é que na prática docente ainda existem dificuldades 

para a sua implementação de forma satisfatória na escola e como se deve abordar da 

melhor maneira a história dos africanos no Brasil, nos seus mais variados aspectos 

trazendo-os como protagonistas da história. Por este motivo, é preciso a criação de 

proposições pedagógicas que fujam do discurso de que a execução da lei é apenas uma 

obrigação das disciplinas História, Artes e Literatura. Para que esses debates adquiram 

um maior espaço no ambiente educacional, partimos de uma proposta de um trabalho 

multidisciplinar no ensino fundamental II com as disciplinas História e Ciências sob a 

égide da lei 10.639/2003. Elaboramos um projeto paralelo das duas disciplinas com o 

intuito de promover o protagonismo negro na sala de aula através do conteúdo sobre o 

evolucionismo proposto por Charles Darwin e a sua relação com as teorias raciais no 

século XIX que serviram como base para ideia de racismo vigente. O objetivo foi discutir 

como a teoria evolucionista foi utilizada para sedimentar um pseudo discurso que dividia 

os grupos humanos entre superiores e inferiores. Os alunos analisaram a obra de Darwin 

sob olhar das disciplinas História e Ciências e através de textos e ilustrações compararam 

os discursos existentes em ambas sobre o evolucionismo e sua relação com as teorias 

raciais no século XIX e atualmente.  Neste sentido visamos introduzir o debate sobre as 

demandas da lei e como essas mesmas vem sendo fomentadas no cotidiano escolar após 

18 anos de sua sanção. 
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